PARECER Nº
1470, DE 2004.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0695, DE 2000.

De autoria do nobre Deputado Pedro Tobias, o Projeto de Lei nº 0695, de 2.000, “Estabelece limite para cobrança de taxa de inscrição para o Exame Vestibular, em faculdades isoladas ou pertencentes a Universidades Públicas ou Privadas do Estado”.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 02 a 08/02/01, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls.03).

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça. Em decorrência da análise efetuada com base em dispositivo regimental atinente à matéria, e  feito por seu ilustre Relator designado, concluindo pela inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico, e oferecendo uma emenda para alteração da parte final do artigo 1º, do Projeto de Lei em questão, o respectivo parecer foi aprovado em sua íntegra por toda a Comissão que, assim, opinou, favoravelmente, à aprovação do Projeto de Lei em questão, com a emenda.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Educação, que, por seu nobre Relator designado, Deputado Adilson Rossi, analisando os aspectos concernentes ao mérito e previstos no artigo 31, §5º, do Regimento Interno consolidado, proferiu Parecer favorável ao Projeto e à emenda apresentada pela CCJ (fls. 08/10), sendo posteriormente esse posicionamento aprovado na íntegra por toda a Comissão (fls. 10vº).

Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes: 

Não nos resta qualquer dúvida no sentido de ser cabalmente meritória a pretensão demonstrada pelo autor por intermédio da presente propositura, ao pretender garantir a possibilidade de acesso para os mais pobres de, pelo menos, poder prestar o vestibular.

No entanto, por outro lado, devemos considerar que as três Universidades Públicas do Estado de São Paulo (USP, UNESP e UNICAMP), já vêm propiciando a isenção de taxas de inscrição para aproximadamente 30.892 candidatos de baixa renda no vestibular 2.004.

Na verdade, essas Universidades cobram R$75,00 (setenta e cinco reais) a taxa de inscrição para o vestibular e, se for aplicado o limite definido no Projeto em tela, elas seriam obrigadas a eliminar ou cortar drasticamente tal isenção, prejudicando, por consegüinte, os mais necessitados. Ademais, é certo que tais Universidades estaduais estariam deixando de arrecadar por cerca de R$ 13,6 milhões de reais.

Outrossim, há que se considerar que a emenda proposta pela CCJ fixando o valor da taxa de inscrição para o vestibular de, no máximo, R$30,00 (trinta reais), e de forma fixa, traz o inconveniente de congelar totalmente tal quantia, não permitindo sua correção sequer anualmente pela inflação.

Ora, tais medidas trariam consideráveis perdas de receita pública às Universidades estaduais, de forma a impossibilitar que fosse dada continuidade a qualquer política de isenção de recolhimento de taxas de inscrição para o vestibular pelos candidatos mais necessitados, ou seja, por parte daqueles inscritos nos vestibulares de tais Universidades Estaduais e que se encontrarem comprovadamente em situação de baixa renda.

Dessa forma, para garantir a continuidade da política de isenção de recolhimento de taxa de inscrição para a prestação de vestibulares por parte dos candidatos mais necessitados junto às Universidades estaduais públicas e, por outro lado, evitar prejuízos ao erário público, é que apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 0695, de 2.000, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a cobrança de taxa de inscrição para o Exame Vestibular, em Faculdades Isoladas ou Pertencentes a Universidades Públicas ou Privadas do Estado” 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

“Artigo 1º - As Universidades públicas ou privadas com sede no Estado de São Paulo deverão garantir isenção de taxa de inscrição de, no mínimo, 13% (treze por cento) do total dos candidatos de baixa renda inscritos em seus exames vestibulares.

Parágrafo único: O manual de inscrição também será fornecido gratuitamente aos candidatos que se enquadrarem nos critérios definidos nesta lei.

Artigo 2º - O Poder Executivo definirá por Decreto os critérios para a isenção da taxa de inscrição a que se refere o artigo 1º desta lei, tornando-os público, principalmente, junto às universidades e, ainda, obrigatório, com a publicação dos editais das provas de seleção pública.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário”.

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 0695, de 2.000, na forma do substitutivo ora proposto, e contrário à emenda da CCJ.

a) MÁRIO REALI – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado e contrário à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 31/8/2004

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Enio Tatto – Mário Reali – Vitor Sapienza – Eli Corrêa Filho – Luiz Gonzaga Vieira.
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